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COTAÇÕES*
SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO

US$ BUSHEL

13/Fev/17
Mar/17
Mai/17
Jul/17
Ago/17
Set/17
Nov/17
Jan/18

Variação
-0,04¾●

-0,04¼●

-0,04●

-0,04●

-0,03½●

-0,02¾●

-0,02½●

Fechamento
10,54¼
10,65¾
10,73¾
10,70¾
10,48½
10,27¼
10,30½

BOVINO GORDO EM PÉ/KG
Semana de 6/Fev/2017 a 10/Fev/2017

Boi Vaca
Mínimo R$ 4,90 R$ 4,20
Médio (*) R$ 5,08 R$ 4,54
Máximo R$ 5,40 R$ 4,80

(*) Média ponderada obtida entre as praças consultadas
Fonte: Emater Receitas das vendas do grão chegaram a 234 milhões de dólares em janeiro

As exportações do agronegó-
cio gaúcho cresceram 39,1% em
valor e 42% em volume no mês
passado, na comparação com ja-
neiro de 2016. De acordo com da-
dos divulgados pela Fundação
de Economia e Estatística (FEE)
ontem, as vendas do setor ao ex-
terior totalizaram 677,3 milhões
de dólares, com o embarque de
1,3 milhão de toneladas. O resul-
tado, segundo a FEE, está ligado

sobretudo ao complexo soja, que
registrou um aumento de 164%
em volume e faturou 234,8 mi-
lhões de dólares, 150,7 milhões
de dólares a mais do que em ja-
neiro de 2016. Outros setores
que tiveram incremento, em rela-
ção ao mesmo período do ano an-
terior, foram as carnes (163,6 mi-
lhões de dólares) e cereais, fari-
nhas e preparações (56,7 mi-
lhões de dólares).

RURAL

E
m tramitação na Câmara
dos Deputados, o projeto
de lei 6.268, de 2016, pre-
vê a regulamentação do

manejo, controle e caça de ani-
mais silvestres no Brasil. Pela lei
vigente, o único animal que pode
ser controlado é o javali selva-
gem, tendo em vista o crescimen-
to da sua população. A propos-
ta, de autoria do deputado fede-
ral Valdir Colatto, de Santa Cata-
rina, está na Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimen-
to e Desenvolvimento Rural e re-
cebe críticas de ambientalistas.
Não há prazo para ir à votação
em plenário.

De acordo com o texto, fica
permitida a implementação de re-
servas de caça dentro de proprie-
dades privadas, mediante autori-
zação de órgão ambiental compe-
tente. Essas propriedades, no en-
tanto, têm que comprovar o aten-
dimento das exigências relativas
às áreas de preservação perma-
nente e de reserva legal. Nesses
locais, também não podem ser ca-

çados animais que constam nas
listas oficiais de espécies amea-
çadas. Segundo o projeto de lei,
30% do lucro líquido anual de
cada reserva de caça privada
deve ser aplicado em planos de
ação, projetos de pesquisa ou
planos de manejo para recupe-
ração e proteção da fauna sil-
vestre brasileira.

Colatto explica que o projeto
atualiza a lei em vigor, que é de
1967. “O Brasil era outro naquela
época. O que vamos fazer é colo-
car a realidade de hoje dentro da
nova lei para podermos fazer um
manejo da fauna. Outros países
estão 200 anos à nossa frente
nessa questão”, compara. Para o
parlamentar, é necessário o ma-
nejo de espécies que têm impacta-
do na saúde humana e sanidade
animal e em danos na agricultu-
ra e na pecuária. Cita o javali, ca-
pivara, pombo e morcego como
exemplos. “Hoje tem 1 milhão de
javalis se alimentando sem con-
trole no Brasil. Os jacarés estão
se proliferando em algumas re-
giões e acabando com espécies
de peixes”, justifica o deputado.

O presidente da Associação
Gaúcha de Proteção ao Ambiente
Natural (Agapan), Leonardo Mel-
garejo, discorda da finalidade do
projeto. “Mesmo tendo uma lei
que proíbe a caça dos animais sil-
vestres, as populações estão se

reduzindo por conta do avanço
das queimadas, da ocupação de
reservas ambientais, da expan-
são da monocultura e do uso de
veneno nas lavouras”, alerta. “De
repente, um deputado da banca-
da ruralista sugere esse projeto
sem apresentar um estudo que
justifique esse manejo. Os ani-
mais silvestres prejudicam as ati-
vidades econômicas? De que for-
ma? Qual o tamanho desse prejuí-
zo?”, questiona.

O projeto também propõe que
as sanções sejam administrati-
vas. “Os presídios estão cheios. O
melhor seria prever penas alter-
nativas. É mais importante que a
pessoa reponha o prejuízo do que
fique na cadeia”, diz Colatto. Mel-
garejo rebate: “Isso significa esti-
mular as pessoas a brincar de
matar, o que me parece um pro-
cesso que vai contra a evolução
da humanidade”.

O presidente da Fetag, Carlos
Joel da Silva, concorda que tem
que haver um manejo de controle
sobre espécies que se tornaram
um problema nas áreas rurais.
“Claro que tem que haver regras,
para que o manejo não termine
com as espécies e que alguns ani-
mais não terminem com a produ-
ção agrícola. A possibilidade de
fazer o manejo controlado é viá-
vel, mas tem que se criar os
meios de fiscalização”, avalia.
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A Operação Avante Rural,
contra os crimes de abigeato no
Rio Grande do Sul, vai agregar
às suas tarefas o combate ao
roubo de defensivos agrícolas. A
promessa foi feita pelo secretá-
rio de Segurança do Estado, Ce-
zar Schirmer, em reunião com
representantes do setor, da qual
participou o Sindicato dos Co-
merciantes de Produtos Agríco-
las (Sindiagro/RS). Segundo o di-
retor-executivo da entidade, Al-
ceu Menegola, não há números
do montante roubado porque as
empresas preferem não divulgá-
los. “No entanto, defensivos são
produtos muito caros e qualquer

camionete pequena pode levar
um volume cujo valor ultrapasse
os R$ 300 mil”, explica.

O diretor da Associação Na-
cional dos Distribuidores de Insu-
mos Agrícolas e Veterinários
(Andav), Juarez Neme da Costa,
diz que não é só o prejuízo finan-
ceiro que causa preocupação.
“Lidamos com a adulteração do
que é roubado e depois revendi-
do, o que é um grande risco”,
lembra. Em março, a Câmara de
Deputados deve votar o Projeto
de Lei 2079/2015, do deputado
Jerônimo Goergen, que transfor-
ma em crime inafiançável o rou-
bo de defensivos.
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Projeto que libera caça
tende a gerar polêmica
Propostaprevê abate
controladode espécies
exóticase nativas e
contrariamovimentos
ambientalistas
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